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TERMO DE CONTRATO nº 16/2024 

Processo Administrativo nº 77/2024 

Dispensa de Licitação nº 14/2024 

 

TERMO DE CONTRATO DE 

FORNECIMENTO DE BENS Nº 16/2024, 

QUE FAZEM ENTRE SI O CONSELHO 

REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE 

RONDÔNIA (CRO-RO) E A EMPRESA 

52.950.079 DANIELE DINIZ LOPES, NA 

FORMA ABAIXO. 

 

Pelo presente instrumento contratual de prestação de serviços que o CONSELHO REGIONAL DE 

ODONTOLOGIA DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais lhe confere a Lei n º 4.324 de 

14 de abril de 1964, regulamentada pelo Decreto nº 68.704, de 03 de junho de 1971, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 05.896.444/0001-70, com sede na 

Rua Duque de Caxias, nº 508, bairro Caiari, Porto Velho-RO, neste ato representado por seu 

Presidente Sr. FABRÍCIO DA SILVA SANTOS, cirurgião-dentista CRO-RO nº 1588, brasileiro, 

casado, portador do RG nº 616589-SSP/RO e inscrito no CPF nº 732.978.522-91, doravante 

denominado CONTRATANTE e empresa 52.950.079 DANIELE DINIZ LOPES, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 52.950.079/0001-15, com sede na Rua Cajazeira, nº 6574, bairro Castanheira, 

CEP: 76811-504, Porto Velho/RO, neste ato representada na pessoa da Sra. DANIELE DINIZ 

LOPES, portadora do documento do RG nº 913047, SSP/RO e CPF nº 886.930.902-91, doravante 

denominada CONTRATADA, têm entre si certo e ajustado a contratação de prestação do(s) 

serviço(s), de acordo com as normas constantes no Termo de Referência, cujo objeto encontra-

se delineado, tudo nos termos da Dispensa de Licitação nº 14/2024 (art. 75, II da Lei 14.133/2021) 

- Processo administrativo nº. 77/2024, regendo-se pelo disposto na Lei Federal nº. 14.133, de 01 

de abril de 2021 e, em especial, pelas cláusulas e condições adiante enunciadas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Aquisição de Leitores/Gravadores de CD/DVD Externo para PC e Notebook, para atender 

o Setor de Fiscalização do Conselho Regional de Odontologia de Rondônia, conforme 

detalhamento abaixo:  

A B C E F 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. 
VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL DO 
ITEM R$  
F = C X E 

1 

Leitor e Gravador de CD/DVD Externo para 
Notebook e PC, USB 2.0, compatível com 
Windows 10 em diante, com suporte para 
vários tipos de mídias como CD-ROM, CD 
RW, DVD ROM, DVD RW, etc, velocidade 
mínima de leitura: 24x(CD) / 8x (DVD), 
velocidade mínima de gravação: 24x (CD) / 
8x (DVD +/–R) / 8x (DVD +/ RDL), 
velocidade de regravação: 24x (CD) /8x 
(DVD), com cabos incluídos de USB 2.0. 

02 R$ 170,00 R$ 340,00 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 
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1.2.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso 

existentes; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) doze contados da data de assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 

cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O objeto deste contrato deverá ser executado conforme detalhamento expresso no 

TERMO DE REFERÊNCIA do processo de Dispensa de Licitação nº 14/2024. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 340,00 (trezentos e quarenta reais). 

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

6.1. A CONTRATADA deverá apresentar mediante entrega na sede do CRO-RO ou enviar para 

o e-mail financeiro@cro-ro.org.br, a(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s), emitida(s) para fins de 

liquidação e pagamento na forma definida no Termo de Referência, acompanhada(s) dos 

seguintes documentos: 

6.1.1. Ofício solicitando o pagamento. 

6.1.2. Certidão Negativa de Débitos – CND, referente às contribuições previdenciárias e 

às de terceiros. 

6.1.3. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF. 

6.1.4. Certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, 

do domicílio sede do Fornecedor. 

6.1.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), demonstrando a inexistência 

de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos termos da Lei nº 12.440, de 7 de 

julho de 2011. 

6.2. O pagamento será realizado pelo CRO/RO mediante ordem bancária, creditada em conta 

corrente do Fornecedor, preferencialmente através de boleto bancário. 

6.3. O pagamento será realizado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da finalização 

da liquidação da despesa, mediante a protocolização da nota fiscal/fatura contendo a descrição, 

quantidades, preços unitários e o valor total, nota de entrega atestada e comprovante de 

recolhimento de multas aplicadas, se houver dos encargos sociais e documentos indicado no 

subitem 6.1 deste CONTRATO. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

à contratante; 

6.5. Nenhum pagamento será efetuado à adjudicatária, na pendência de qualquer uma das 

situações abaixo especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação 

financeira: 

6.5.1. A falta da atestação pelo CRO/RO, com relação ao cumprimento do objeto deste 

CONTRATO, das notas fiscais emitidas pelo Fornecedor. 

6.5.2. Na hipótese de estarem os documentos discriminados no subitem 6.1.2 a 6.1.5 com 

a validade expirada, o pagamento ficará retido até a apresentação de novos documentos, 

dentro do prazo de validade, não cabendo ao CRO/RO nenhuma responsabilidade sobre o 

atraso no pagamento. 

6.6. Decorridos 15 (quinze) dias contados da data em que os pagamentos estiverem retidos, sem 

que o licitante vencedor apresente a documentação hábil para liberação dos seus créditos, ficando 

assegurado ao Fornecedor, tão somente, o direito ao recebimento do pagamento dos SERVIÇOS 

efetivamente entregues e atestados. 

6.7. O CRO/RO pode deduzir, do montante a pagar, os valores correspondentes a multas ou 

indenizações devidas pelo Fornecedor. 

6.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em 29/08/2024. 

7.2. Após 12 (doze) meses de execução contratual, o reajuste será aplicado com base no índice 

Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.9.1. A Administração terá o prazo de 15 dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
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8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 dias. 

8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

9.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

9.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

9.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DA EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Pela inexecução parcial ou total do contrato, o CRO/RO poderá garantida a defesa prévia, 

aplicar ao Fornecedor as seguintes sanções: 

11.2. Advertência. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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11.3. Multa de 0,5 (zero vírgula cinco por cento) ao dia, aplicada sobre o valor dos itens faltantes, 

no caso de atraso na entrega. 

11.4. Multa de 10% (dez por cento), aplicada sobre o valor do contrato, no caso de recusa 

injustificada em retirar a Nota de Empenho. 

11.5. Multa de 10% (dez por cento), aplicada sobre o valor do contrato, no caso de inexecução 

total ou rescisão por culpa do Fornecedor. 

11.6. Multa de 0,5 (zero vírgula cinco por cento), ao dia, aplicada sobre o valor do contrato, por 

descumprimento de outras obrigações previstas neste Edita e seus Anexos. 

11.7. A multa será aplicada até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, e 

poderá descontada dos pagamentos devidos pelo CRO/RO, ou cobrada diretamente do 

Fornecedor, amigável ou judicialmente. 

11.8. As sanções previstas nesta cláusula somente serão aplicadas através de regular processo 

administrativo, observadas as garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa. 

11.9. Aplicam-se nos casos omissos as normas da Lei nº. 14.133/2021 principalmente aqueles 

capitulados no TÍTULO - IV, DAS IRREGULARIDADES, CAPÍTULO – I, DAS INFRAÇÕES E 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, artigo 155 e seguintes da mencionada Lei. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 

quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 

2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá 

após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. A despesa desse processo licitatório correrá por conta da seguinte classificação 

orçamentária: 6.2.2.1.1.01.04.04.002.012 – Materiais de Informática.  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS REGRAS APLICÁVEIS À PROTEÇÃO DE DADOS 

16.1. As partes se comprometem a tratar os dados pessoais envolvidos necessários à execução 

do presente instrumento, exclusivamente para cumprir com a finalidade a que se destinam, bem 

como a toda a legislação aplicável sobre segurança da informação, privacidade e proteção de 

dados, inclusive, mas não se limitando à Lei Geral de Proteção de Dados (Lei Federal n. 

13.709/2018), sob prejuízo da parte infratora responderá pelas perdas e danos que 

comprovadamente der causa. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICIDADE 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao 

art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

18.1. Fica eleito o foro da Justiça Federal da Seção Judiciária de Rondônia para dirimir as 

questões oriundas do presente CONTRATO, não resolvidas na esfera administrativa, com 

expressa renúncia de qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja. 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 2 (duas) vias de 

igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos 

representantes das partes e pelas testemunhas abaixo. 

Porto Velho/RO, 30 de agosto de 2024. 

 

 

 

 

__________________________________________________________ 

FABRÍCIO DA SILVA SANTOS  

Presidente do CRO/RO 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

__________________________________________________________ 

DG REPRESENTAÇÕES - CNPJ: 52.950.079/0001-15 

DANIELE DINIZ LOPES – CPF: 886.930.902-91 

REPRESENTANTE LEGAL DA CONTRATADA 

      

TESTEMUNHAS: 

1)   

 

 

2)  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
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